
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE  

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA n.º 007/2026  

  

Chamada Pública nº 007/2026, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei 

nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 

 

O MUNICIPIO DE TURVELÂNDIA - GO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº 25.107.657/0001-83, com sede na Avenida José Mário da Costa Rezende, 

nº 13, Centro, Turvelândia - GO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA, neste ato representada por AMANDA CARLA DAS NEVES 

SOUZA, gestora do FUNDEB e Secretária de Educação e Cultura, inscrita no CPF sob o nº. 

xxx.708.xxx-21, residente e domiciliada neste município, no uso de suas prerrogativas legais, 

e considerando o disposto no art. 14 da Lei 11.947/09 e na Resolução FNDE / CD N° 006/2020, 

vem realizar Chamada Pública para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. Os Grupos Formais/Informais e fornecedores individuais 

interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda do dia 17 

de agosto até o dia 08 de setembro de 2026, no setor de protocolo da Prefeitura de Turvelândia 

- GO, na Avenida José Mário da Costa Rezende, nº 13, Centro, Turvelândia - Go, dentro do 

horário de funcionamento.  

  

1.  OBJETO   

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:  

  

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. 

TOTAL 

01 1.800 UN 
 

ABACAXI PÉROLA 

PRIMEIRA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, COM AUSÊNCIA DE 
RACHADURAS OU CORTES NA CASCA, SEM 
RESSECAMENTO OU QUEIMADURAS, SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA 

R$ 9,83 R$ 17.694,00 

02 2.200 KG BANANA PRATA 
 

PRIMEIRA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, COR UNIFORME E LIMPA, 
TAMANHO MÉDIOS, FRUTAS FIRMES SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA 

R$ 9,00 R$ 19.800,00 



03 120 KG BATATA DOCE 
 

PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO UNIFORMES, SEM 
FERIMENTOS QUE POSSAM ALTERAR SUA 
APARÊNCIA, SABOR E COR PRÓPRIA DA ESPÉCIE. 

R$ 8,04 R$ 964,80 

04 1.500 KG MAMÃO FORMOSA 
 

PRIMEIRA QUALIDADE, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO ADEQUADO A MANIPULAÇÃO, 
TRANSPORTE E CONSUMO; ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU  MECÂNICA  ORIUNDA  
DE  MANUSEIO  OU 
TRANSPORTE. 

R$ 8,35 R$ 12.525,00 

 

 

 

 

05 3.800 KG MELANCIA 
 

PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICA OU MECÂNICA ORIUNDA DE MANUSEIO OU 
TRANSPORTE. 

R$ 6,39 R$ 24.282,00 

06 600 KG 
 

BANANA TERRA 

PRIMEIRA QUALIDADE, GRAÚDAS, EM PENCA, SEM 
FERIMENTOS QUE POSAM ALTERAR SUA 
APARÊNCIA, SABOR E COR PRÓPRIA DA ESPÉCIE. 

R$ 11,53 R$ 6.918,00 

07 1.500 KG REPOLHO VERDE 
 
PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORME, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO, 
SEM LESÕES. 

R$ 7,41 R$ 11.115,00 

TOTAL R$ 93.298,80 

 

2. FONTE DE RECURSO   

Recursos provenientes do FNDE.   

3.  HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR   

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 

forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o 

Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE.   

3.1.  Envelope nº 01 – Habilitação do Fornecedor Individual (não organizado em grupo).  

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

 I. a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;   



II. DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) ou CAF (Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar) válido;   

III. o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;   

IV. a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas; e   

V. a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda.   

3.2.  Envelope nº 01 – Habilitação do Grupo Informal.   

  

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, 

sob pena de inabilitação:   

I. a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;   

II. DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) ou CAF (Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar) válido;   

III. o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;  

IV. a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas; e   

V. a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda.  

3.3.  Envelope nº 01 – Habilitação do Grupo Formal   

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob 

pena de inabilitação:   

I. a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;   

II. DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) ou CAF (Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar) Jurídica para associações e cooperativas, válido;   

III. a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;   

IV. as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente;   

V. o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar, assinado pelo seu representante legal;  

VI. a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados;  



VII. a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento 

do limite individual de venda de seus cooperados/associados;  

VIII. a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas.  

4. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA   

4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais 

deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

conforme Anexos (modelo da Resolução).  

  

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada e registrada em ata em 

sessão pública QUE ACONTECERÁ NO DIA 09/09/2026 ÀS 10:00 HORAS na sede da 

Prefeitura Municipal. O resultado da seleção será publicado após a sessão e no prazo de 20 dias 

o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).   

4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 

estabelecidos pelo art. 35 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.   

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 

nome, o CPF e nº da DAP ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se 

tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP OU CAF jurídica da 

organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.   

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura 

dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 03 dias, 

conforme análise da Comissão Julgadora.   

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS   

5.1.  Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo 

de propostas do País.   

  

5.2.  Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:   

  

I. o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;  

  

II. o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o 

de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;   

  

III. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade 

sobre o do estado e do país;   

  

IV. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.   

  

5.3.  Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:   

  



I. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;   

 

 a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e 

Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou 

indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento 

mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, 

conforme identificação na(s) DAP(s);   

  

 b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades  quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste 

artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da 

reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para 

empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de 

fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme 

identificação na(s) DAP(s).   

  

II. os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no Mapa;   

  

III. os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e 

estes, sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do Mapa 

que regulamentam a DAP);   

 

 a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III 

deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores 

familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, 

conforme DAP Jurídica; 

 

 b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo 

consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem 

adquiridos entre as organizações finalistas. 

   

5.4.  Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 

projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos Nº 

Produto demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 

5.1 e 5.2.  

  

6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS   

6.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma de entrega, que será 

encaminhado ao CONTRATADO, contendo a quantidade do produto, os dias e locais de 

entrega.  

6.2. Os produtos deverão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis após a emissão da ordem de 

fornecimento pela Secretaria de Educação de Turvelândia - Go.  



7. PAGAMENTO   

  

7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa.  

8. DISPOSIÇÕES GERAIS   

8.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 

estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.  

  

8.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para 

a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:  

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

por DAP/Ano/E.Ex.  

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo 

limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser 

contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00.  

8.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de 

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em 

cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade 

com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Título III – 

Dos Contratos Administrativos, da Lei 14.133/2021.  

8.4. A presente Chamada Pública poderá ser obtida no site www.turvelandia.go.gov.br ou no 

departamento de licitações da Prefeitura Municipal de Turvelândia - GO, na Avenida José 

Mario da Costa Rezende, Nº. 13, Centro, Turvelândia/Go. 

9. INTEGRAM ESTE EDITAL:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA   

ANEXO II, III E IV - PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PROPOSTA.  

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO    

 Turvelândia - GO, 12 de agosto de 2026.   

  

 Amanda Carla das Neves Souza 

Secretária de Educação 

  

 



ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA O PNAE  

 

CONTRATO N.º 
 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE  

  

  

O MUNCIPIO DE TURVELÂNDIA - GO, pessoa jurídica de direito público, com sede à 

Avenida José Maio da Costa Rezende, Nº. 13, Centro, Turvelândia/GO, inscrito no CNPJ sob 

n.º.     , representado neste ato pelo (a) Prefeita Municipal, a Sr. (a)    , doravante 

denominada CONTRATANTE, e por outro lado (nome do fornecedor individual ou grupo 

formal ou informal), com sede à Av. _____________, n.º____, em (município), inscrita no 

CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo formal), doravante denominado (a) 

CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e  da Lei nº  

14.133/21, e tendo em vista o  que  consta na Chamada Pública nº 007/2026, resolvem celebrar 

o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II). 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de 

educação básica pública, verba FNDE/PNAE, semestre de 20XX, descritos no quadro previsto 

na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº XXXXX, o qual fica fazendo 

parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 

1.2. Objeto da contratação:  

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1            

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição:  

  

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;  

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;  

1.3.3. A Proposta do Contratado;  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12(doze) meses contado da assinatura do 

contrato. 



 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII). 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO   

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

 

5.1. DO PREÇO  

 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

 

5.2. PRAZO DE PAGAMENTO E FORMA DE PAGAMENTO  

 

5.2.1. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

 

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

 

5.2.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

 

5.2.4.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

 

5.2.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:   

a) a data da emissão;   

b) os dados do contrato e do órgão contratante;   

c) o período respectivo de execução do contrato;   

d) o valor a pagar; e   

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 



5.2.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;  

 

5.2.7.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

    

5.2.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante.  

 

5.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para  

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

  

5.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.   

 

5.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

  

5.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

 

5.2.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V). 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 



6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV). 

  

7.1. São obrigações do Contratante:  

7.1.1. (CONFORME ESPECIFICADOS NO TERMO D REFERÊNCIA) 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII). 

 

8.1. (CONFORME ESPECIFICADOS NO TERMO D REFERÊNCIA). 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV).  

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  



 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

 

i) Advertência; 

ii) Impedimento de licitar e contratar; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

iv) Multa:  

 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  

 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).  

 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º).  

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 



relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em  todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160). 

  

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161). 

 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

  

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

 

10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

 

10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

 

10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

  

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

10.3.3. Indenizações e multas.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 

 



11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III). 

  

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

 

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO.  

 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21.  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º). 

 

15.1.  É eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....  

  

PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADO(S)  

  



  

   

  

TESTEMUNHAS:  

1.      

2.      

 

Valide a assinatura deste documento em https://turvelandia.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 64a884
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